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Resumo

 A Psicologia Cognitiva através de seu enfoque do Processamento de Informação postula que a mente é um
sistema cognitivo, que habilita o ser humano a interagir no seu meio. Este sistema, por sua vez, tem a capacidade
de se monitorar e auto-regular, potencializando o próprio sistema. Essa capacidade foi definida como
metacognição. O presente trabalho tem como finalidade, primeiramente, analisar o conceito de metacognição,
tentando capturar sua essência e funcionalidade como processo cognitivo; em segundo lugar, mostrar e discutir
os modelos expostos por diferentes autores da área e, por último, relatar pesquisas que mostram a metacognição
como fator determinante na aprendizagem instrucional.
Palavras-chave: Metacognição; cognição; processamento de informação.

Abstract

Within Cognitive Psychology the Information Processing approach sees the mind as a cognitive system that
allows the human being to interact in his/her environment. This system is capable of  monitoring and self-
regulating itself  which, in turn, empowers the system all together. This capability has been defined as
metacognition. The first aim of  this study is to analyze the concept of  metacognition, trying to capture its
essence and functionality as a cognitive process. The second aim is to show and discuss the models provided
by the different authors in the area. The final goal is to report a number of  investigations that shows
metacognition as a determinant factor for the instructional learning.
Keywords: Metacognition; cognition; information processing.

Imagine como seria nossa vida se não tivéssemos cons-

ciência de nossos próprios pensamentos. Como podería-

mos planejar nossas ações e corrigi-las quando estas não

ocorrem como esperado? Como poderíamos monitorar

nossos comportamentos e adequá-los frente a cada exi-

gência com a qual nos deparamos? Como poderíamos es-

colher a maneira mais adequada de estudar ao longo de

nossa vida acadêmica? Podemos fazer tudo isto a cada ins-

tante devido à capacidade de nosso pensamento de pen-

sar-se a si mesmo. A compreensão que as pessoas têm de

seu próprio processamento cognitivo é denominada pela

Psicologia Cognitiva de metacognição. Este campo de es-

tudo começou a despontar nos anos 70 e intensificou-se

nos anos 80 e 90.

Segundo Seminerio, Anselme e Chahon (1999), a metacog-

nição como objeto de pesquisa abre um novo campo para as

ciências cognitivas, provocando uma mudança de paradigma

como também apontaram Nelson e Narens (1996).

Este artigo tem como finalidade, primeiramente, ana-

lisar o conceito de metacognição, tentando capturar sua

essência e funcionalidade como processo cognitivo; em

segundo lugar, mostrar e discutir os modelos expostos

por diferentes autores da área e, por último, relatar pes-

quisas que mostram a metacognição como fator deter-

minante na aprendizagem instrucional.

O Conceito de Metacognição
A metacognição é a capacidade do ser humano de

monitorar e auto-regular os processos cognitivos (Flavell,

1987; Nelson & Narens, 1996; Sternberg, 2000). A essên-

cia do processo metacognitivo parece estar no próprio

conceito de self, ou seja, na capacidade do ser humano de

ter consciência de seus atos e pensamentos. Mas, o que é

consciência?

Na língua portuguesa, utiliza-se a palavra consciência

com múltiplos significados: para referir-se à vigília (estar

consciente), à função superegóica (princípios morais que

regem o indivíduo) e ao self, o qual remete à percepção do

indivíduo de sua própria existência. O self  se relacionaria

ao que Damasio (1996) chamou de consciência ampliada,

referindo-se à capacidade do indivíduo de ter consciência

de quantidades enormes de entidades e eventos subjeti-

vos, gerando uma perspectiva individual.

Por sua vez, Marx e Silva et al. (2004), enfatizando o

caráter evolutivo da consciência, assinalam que o pensar

sobre o próprio pensar, ou pensamento de segunda or-

dem, permitiu ao ser humano observar e corrigir seus

pensamentos e suas ações, desenvolvendo estratégias cada

vez mais sofisticadas para interagir com o meio e, portan-

to, para garantir sua sobrevivência.

Este trabalho faz parte de Tese de Doutorado da primeira

autora sob orientação da segunda autora no Departamento

de Psicologia do Desenvolvimento da Pós-Graduação de

Faculdade de Psicologia da Universidade Federal do Rio

Grande do Sul – UFRGS.
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Com a finalidade de explicar essas funções metacog-

nitivas, surgiram os modelos metacognitivos, explicitando

a função auto-regulatória do sistema cognitivo.

Modelos Metacognitivos
Flavell e Wellman (1977) foram os primeiros autores a

considerar a metacognição como uma área específica de

pesquisa. Tulving (1996), no entanto, cita a tese de Hart

(1965), sobre feeling of  knowing (sentimento de saber),

como a primeira tentativa de diferenciar cognição de

metacognição, ou seja, de diferenciar cognição da cognição

além da cognição. O sentimento de saber é, então, produto

da função metacognitiva.

Inicialmente, os trabalhos sobre metacognição detive-

ram-se apenas no conhecimento que os indivíduos tinham

sobre sua cognição, a exemplo do que sabiam sobre sua

memória (metamemória) e do que sabiam sobre sua aten-

ção, ou metatenção (Flavell & Wellman, 1977). Definiu-

se, então, metacognição como a cognição sobre a cognição,

ou como o processo mediante o qual o indivíduo realiza

operações cognitivas, além de acompanhá-las enquanto elas

acontecem (Flavell, 1987). Posteriormente, nas últimas

décadas, novos conceitos foram sendo incorporados ao

estudo de metacognição. Por exemplo, o enfoque do

Processamento de Informação, proposto pela Psicologia

Cognitiva, considera que o sistema cognitivo é provido de

um subsistema de controle que tem a finalidade de mo-

nitorar, planejar e regular seus processos. Esse controle

metacognitivo, na maioria das vezes, e, especialmente em

crianças pequenas, acontece com pouca participação cons-

ciente. Entretanto, à medida que os processos cognitivos

são mais exigidos por situações de vida mais complexas,

os processos metacognitivos tornam-se mais conscientes,

sendo a metacognição definida, então, como a capacidade

de refletir conscientemente sobre os próprios processos

cognitivos e metacognitivos (Brown, 1997; Leffa, 1996).

Yussen (1985), numa revisão comparativa dos modelos

metacognitivos, indica, além do paradigma de Processa-

mento de Informação, outros como o cognitivo-estrutural,

o cognitivo-comportamental e o psicométrico, como aque-

les que fizeram referência ao conceito de metacognição. Para

o autor, os pesquisadores que trabalham com o paradigma

do Processamento de Informação, como Siegler, Klahr,

Sternberg e Trabasso, preocupam-se em descrever mode-

los de controle, envolvendo mecanismos de monitoramento

e auto-regulação. Como conseqüência, também são descri-

tos modelos de treinamento em estratégias e generalização.

No que concerne ao paradigma cognitivo-estrutural, ao qual

estariam ligados Piaget e Feldman, segundo Yussen (1985),

a estrutura do conhecimento seria descrita, enfatizando-se

as seqüências de mudança estrutural e elaborando-se mo-

delos de relação entre mudança estrutural do conhecimen-

to metacognitivo e outros conhecimentos. O paradigma

cognitivo-comportamental, por sua vez, teria como repre-

sentantes Bandura, Nischel, Rosenthal e Zimmerman

(Yussen, 1985). Segundo esta orientação, a metacognição

estaria integrada ao repertório de acontecimentos simbóli-

cos que medeiam a aprendizagem. Descreve-se como a

metacognição é modelada e relaciona-se esta modelagem

com as mudanças de conduta. Já com relação ao paradigma

psicométrico, o autor coloca que a psicometria tenta iden-

tificar fatores metacognitivos nos desempenhos dos tes-

tes. Castell-Horn e Guilford seriam, de acordo com Yussen,

os representantes mais importantes desta orientação.

Essa categorização de Yussen (1985) objetiva rastrear

alguns indicadores da metacognição nos diferentes

paradigmas cognitivos. Brown (1997), no entanto, reco-

nhece que as raízes da metacognição encontram-se exclu-

sivamente no paradigma do Processamento de Informa-

ção, mais especificamente, na descrição dos mecanismos

executivos do sistema cognitivo para aprendizagem, por

meio do desenvolvimento da auto-regulação, e na instru-

ção, por meio do desenvolvimento da heterorregulação.

De uma forma mais ampla, Mayor, Suengas e González

Marqués (1995) entendem que o conceito de metacogni-ção

pode ser encontrado também nos estudos sobre consciência

reflexiva, teoria da mente, modelos mentais, processamento

voluntário ou automático, alterações neurológicas, auto-eficá-

cia, auto-estima e retroalimentação, já que todos esses assun-

tos implicam no conhecimento consciente da própria mente.

Essa compreensão mais ampla também foi apontada por

Flavell (1987). O autor, ao definir metacognição como o

conhecimento que o sujeito tem sobre os eventos cognitivos,

caracteriza a magnitude do campo metacognitivo. Ao mes-

mo tempo, entretanto, alerta para o perigo que essa amplidão

traz para o conceito de metacognição, uma vez que ela pode

referir-se a todos os fenômenos psicológicos. Por exemplo,

se alguém tem o conhecimento sobre as motivações ou emo-

ções próprias, este conhecimento poderia ser considerado

metacognitivo, assim como qualquer tipo de conhecimento

que o sujeito tenha sobre si mesmo, seja de uma atividade

motriz ou de uma atividade cognitiva ou, ainda, de um sen-

timento. Portanto, segundo Flavell (1987), é necessário es-

pecificar o domínio da metacognição. Com essa finalidade,

o autor diferencia os tipos de conhecimento necessários na

atividade metacognitiva. Ele destaca, por um lado, o conhe-

cimento metacognitivo e a experiência metacognitiva e, por

outro, os objetivos e as ações cognitivas.

A Figura 1 expõe o modelo de metacognição de Flavell

(1987).

Figura 1. Modelo de metacognição de Flavell (1979, 1987), adaptado

por Mayor et al. (1995, p. 32).
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O conhecimento metacognitivo refere-se ao conheci-

mento adquirido pelo indivíduo com relação ao todo cogni-

tivo – sua mente e suas características psicológicas –, e as

experiências metacognitivas referem-se à consciência das

experiências cognitivas e afetivas que acompanham cada

empreendimento cognitivo. Os objetivos cognitivos, por

sua vez, referem-se às metas a serem alcançadas em cada

envolvimento cognitivo e as ações cognitivas referem-se

às realizações para atingir tais metas. Especificando ainda

mais o modelo, o autor divide o conhecimento meta-

cognitivo em três subcategorias de conhecimento que com-

põem: (a) variáveis da pessoa; (b) variáveis da tarefa; e (c)

variáveis da estratégia.

O conhecimento das variáveis pessoais refere-se ao

conhecimento que o sujeito adquiriu sobre os aspectos da

cognição humana (universais), sobre as habilidades e moti-

vações dos outros (interindividuais) e sobre as habilidades

e motivações próprias (intra-individuais). Freqüentemente,

é possível escutar comentários de estudantes como “Se eu

tivesse prestado atenção na sala de aula, agora lembraria a

matéria”, ou “Se não tivesse ficado nervoso no vestibular

teria lembrado a maioria das respostas”, ou seja, existe todo

um conhecimento adquirido pela experiência, concernente

ao próprio funcionamento cognitivo e afetivo.

O conhecimento das variáveis da tarefa refere-se ao co-

nhecimento que o indivíduo adquiriu sobre como lidar com

as informações. Por exemplo, as pessoas sabem que infor-

mações familiares exigem menos esforço atencional que

informações totalmente novas, assim como sabem que é

mais fácil lembrar a idéia central de uma história do que

as palavras exatas utilizadas. Esse conhecimento permite,

então, avaliar as diferenças entre as tarefas e organizar-se

para o cumprimento destas.

Com relação às variáveis de estratégia, Flavell (1987)

ainda faz uma distinção entre estratégias cognitivas e

metacognitivas. As primeiras dizem respeito ao resultado

de uma tarefa e as segundas, à eficiência deste resultado.

Por exemplo, para resolver uma adição soma-se um nú-

mero a outro. Essa é uma estratégia cognitiva. Repetir a

operação várias vezes para ter confiança de que a estraté-

gia cognitiva utilizada levou ao sucesso é uma estratégia

metacognitiva.

Quanto à experiência metacognitiva, Flavell (1987) es-

clarece que a mesma está relacionada à experiência subje-

tiva do indivíduo no que diz respeito a um determinado

evento cognitivo. Assim, ter o sentimento de que não se

está entendendo o que foi lido, ou sentir a conhecida sen-

sação de que uma palavra está na ponta da língua, ou ter o

sentimento de que se sabe algo (feeling of  knowing) seriam

experiências metacognitivas. Segundo o autor, várias

pesquisas indicam que crianças pequenas podem ter tais

experiências, mas não sabem interpretá-las. Com o desen-

volvimento, as crianças tomam consciência do que estas

experiências significam e quais seriam suas implicações

para o comportamento.

O fato de que o processo metacognitivo é, por sua vez,

também um processo cognitivo faz com que muitas vezes

seja difícil delimitar as fronteiras entre o cognitivo e o

metacognitivo. Para tal, segundo Flavell (1987), seria im-

portante criar modelos detalhados de Processamento de

Informação para os vários aspectos da metacognição. Es-

ses modelos, segundo o autor, levantariam questões tais

como que informação acerca dos processos cognitivos se-

ria necessária para monitorar e regular esses processos

e/ou quais seriam os indicadores cognitivos a serem ob-

servados.

Dentro da visão de Processamento de Informação,

Flavell (1987) sugere que um indicador que poderia ser

utilizado, por exemplo, na leitura, seria o da velocidade de

processamento. Um sistema metacognitivo que monitora

uma repentina mudança na velocidade da leitura permiti-

ria ao sujeito durante o ato de leitura perceber que o ma-

terial está se tornando difícil ou que outro tópico está so-

licitando uma maior atenção, podendo assim atuar para

mudar a estratégia de leitura. O sistema estaria supervi-

sionando, simultaneamente, tanto as variáveis da tarefa

quanto as variáveis pessoais, permitindo alterar as estra-

tégias utilizadas. Dessa maneira, o autor outorga ao pro-

cesso metacognitivo uma capacidade auto-reguladora que

age sobre o próprio sistema cognitivo.

O modelo de Flavell (1987) destaca, ainda, a possível

interação entre o desenvolvimento dos processos meta-

cognitivos e os processos de informação elementares, re-

ferindo-se à influência das limitações no conteúdo espe-

cífico sobre a aquisição de algum tipo de metacognição.

Isto é, o conhecimento metacognitivo específico de de-

terminado domínio se desenvolveria só depois do sujeito

ter suficiente conhecimento sobre esse domínio. E exem-

plifica, dizendo que um indivíduo não alfabetizado nunca

poderia desenvolver habilidades metacognitivas para a

leitura.

Na mesma linha de pensamento, Miller (1993) também

chama a atenção para a relação metacognição e conheci-

mento específico. A autora define metacognição como um

processo cognitivo que exige, para atuar, um determinado

conhecimento. Por exemplo, a própria atividade de leitura

permite a utilização de estratégias específicas. Essas es-

tratégias, por sua vez, facilitam a recuperação e o desen-

volvimento do conhecimento específico da leitura, crian-

do novas associações e aumentando, conseqüentemente, a

capacidade de leitura.

Levando em consideração, por um lado, os conhecimen-

tos mais gerais e, por outro, os conhecimentos específi-

cos, é possível, conforme Bruer (1995), pensar em dois

níveis da atividade metacognitiva. Um mais geral que per-

mite refletir, por exemplo, sobre resoluções de problemas

do cotidiano e outro nível, mais específico, relacionado a

resoluções de problemas de cada domínio.

O modelo inicial proposto por Flavell (1979) teve ao

longo dos anos vários ajustes, incorporando conheci-

mentos tanto teóricos, provenientes do enfoque do Pro-

cessamento de Informação, quanto empíricos, prove-

nientes de resultados de diferentes pesquisas, como, por

exemplo, daquelas com aprendizes eficientes. Essas pes-

quisas indicaram que os aprendizes eficientes tinham uma

maior habilidade metacognitiva (Ertmer & Newby, 1996).
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Recentemente, tem se destacado na literatura o modelo

metacognitivo proposto por Nelson e Narens (1996), que

enfatiza o fluxo de informação entre dois níveis, meta e

objeto. Este sistema, como idealizado pelos autores, está

exposto na Figura 2.

Figura 2. Modelo de Nelson e Narens, (1996, p. 11).

Nelson e Narens (1996) focalizam os processos de

monitoração e auto-regulação da habilidade metacognitiva

e enfatizam o estudo dos mecanismos reflexivos envolvi-

dos nas respostas obtidas em situações do cotidiano. Os

autores propõem que um sistema metacognitivo eficiente,

além de monitorar ou refletir sobre o processamento, pre-

cisa controlá-lo.

Segundo este modelo, o sistema metacognitivo tem

dois níveis – nível meta e nível objeto – e duas relações

de fluxo de informação entre os níveis – controle e

monitoramento. Para os autores, há uma relação de hie-

rarquia no sistema metacognitivo: o nível meta tem o

poder de modificar o nível objeto em função das infor-

mações obtidas deste. Essa possibilidade do processo

metacognitivo “saltar”, como referem os autores, entre

os níveis inter-relacionados é dada pela direção no fluxo

da informação.

Para Nelson e Narens (1996), o nível objeto seria o ní-

vel de atuação cognitiva e o nível meta seria o nível de

atuação metacognitiva. Assim, o sistema metacognitivo,

segundo os autores, funcionaria da seguinte maneira: en-

quanto a cognição «salta» para o nível meta ocorre o

monitoramento do nível objeto por meio da construção

de um modelo. Neste caso, modelo, para os autores signi-

fica a representação mental da realidade desse momento

cognitivo. Já, quando a cognição “salta” para o nível obje-

to ocorre o controle mediante a regulação do processo

cognitivo. Ou seja, em função da informação vinda do ní-

vel meta (do modelo ou representação mental), a cognição

no nível objeto tem condições de se auto-regular, aten-

dendo às exigências da atividade cognitiva como um todo.

Concluindo, para que o monitoramento aconteça deve

haver fluência da informação do nível objeto para o nível

meta e, para que a auto-regulação aconteça, há de fluir

informação do nível meta para o nível objeto.

Ao analisar os modelos citados, é possível concluir que,

enquanto o modelo metacognitivo de Flavell (1987)

enfatiza os componentes ou as estruturas que fazem parte

do sistema metacognitivo, o modelo de Nelson e Narens

(1996) focaliza o processo de fluxo de informação desse

sistema. Assim, os dois modelos podem ser integrados

dentro de uma visão mais global do funcionamento

metacognitivo.

Esta possibilidade de integração dos modelos de Flavell

(1987) e de Nelson e Narens (1996) é contemplada no

exemplo de um estudante resolvendo um problema mate-

mático. Ao começar a resolver um problema, o aluno lê as

informações e faz uma primeira representação destas, ela-

borando uma representação mental com os dados do pro-

blema e os conhecimentos pertinentes ativados na memó-

ria. Dentre esses conhecimentos pertinentes, estariam os

elementos cognitivos propostos por Flavell, ou seja, o co-

nhecimento e a experiência metacognitivos, objetivos e as

ações cognitivas. De posse desses dados, elabora-se um

modelo de resolução de problema no nível meta. A partir

do modelo, a cognição atua na resolução do problema

intercambiando dados com o modelo, refazendo continua-

mente o modelo até a resolução final do problema. Desta

forma, desde o primeiro momento, trabalha-se na resolu-

ção do problema mediante a elaboração de modelos, os

quais podem ser monitorados e modificados ao longo do

processo, por meio do sistema metacognitivo.

Sintetizando o exposto até agora, a metacognição não

se caracteriza somente como conhecimento sobre cognição,

mas é hoje entendida como uma fase de processamento de

alto nível que é adquirida e desenvolvida pela experiência

e pelo acúmulo do conhecimento específico. Em função

desse processamento supra-ordenado, o indivíduo conse-

gue monitorar, auto-regular e elaborar estratégias para

potencializar sua cognição. Neste sentido, a metacognição

tornou-se de grande importância para as propostas de ins-

trução educacional que valorizam o uso de estratégias

metacognitivas na aprendizagem, como mostram, por

exemplo, no Brasil, os estudos, tanto na aprendizagem da

matemática quanto da linguagem, realizados no Labora-

tório de Metacognição, criado em 1991 na Universidade

Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), pelo Prof. Dr. Franco

Lo Presti Seminerio.

Metacognição e Aprendizagem Instrucional
Miller (1993) indica que uma das grandes mudanças no

desenvolvimento, durante os anos escolares e na adoles-

cência, é a aprendizagem de como maximizar o uso das

capacidades cognitivas mediante as capacidades meta-

cognitivas. Por exemplo, no estudo acadêmico, à medida

que os alunos adquirem maior experiência, é possível fa-

zer melhor uso do tempo de estudo, selecionando os tópi-

cos relevantes e ignorando os irrelevantes. Brown (1978)

também observou que, com o passar do tempo, os estu-

dantes aumentam consideravelmente o controle das es-

tratégias que utilizam e de outros processos cognitivos.

As crianças, para a autora, já começam a harmonizar os

processos cognitivos, aumentando o controle sobre o con-

junto formado por eles como se aprendessem a conduzir

uma grande orquestra.

Blakey e Spence (2000), numa especificação mais rigo-

rosa do que seriam atividades metacognitivas, indicam três

estratégias metacognitivas básicas: (a) saber relacionar

Nível
meta

Nível
objeto

controle

modelo

monitoramento Fluxo de
informação
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novas informações às já existentes, (b) saber selecionar

estratégias de pensamento com um propósito e (c) saber

planejar, monitorar e avaliar os processos de pensamento.

Nessa perspectiva, segundo os autores, alunos que sou-

bessem utilizar com eficiência essas estratégias metacog-

nitivas seriam aprendizes eficientes.

Ertmer e Newby (1996) entendem que a reflexão, nos

processos de aprendizagem, é o ingrediente essencial para

o desenvolvimento de aprendizes eficientes. Esses autores

estudaram como estes sujeitos utilizam o conhecimento

que têm sobre si próprios como aprendizes, sobre as

exigências das tarefas e sobre os métodos utilizados cons-

cientemente para selecionar, controlar e monitorar as

estratégias necessárias para alcançar uma aprendizagem

eficiente. Baseados nesses estudos, Ertmer e Newby cria-

ram um modelo de aprendizagem eficiente que mostra

como o conhecimento metacognitivo das estratégias con-

sideradas por eles cognitivas, motivacionais e ambientais,

é traduzido em um controle auto-regulador dos proces-

sos de aprendizagem, por meio do pensamento reflexivo.

O modelo de Ertmer e Newby (1996) inclui os pro-

cessos de planejar, controlar e refletir, destacando, so-

bretudo o caráter consciente desses processos. Na apren-

dizagem eficiente, o sujeito estaria consciente do conhe-

cimento específico, das metas que tem que alcançar, das

estratégias necessárias para alcançá-las, assim como do

próprio processo no momento de seu acontecimento.

Essa atividade on-line, como muitos autores a caracte-

rizam utilizando a metáfora computacional, traz como

conseqüência o processo auto-regulador. Os indivíduos,

hábeis metacognitivamente, teriam a capacidade de in-

corporar e aplicar vários conhecimentos para aperfeiço-

ar o desempenho acadêmico, transformando-se em apren-

dizes eficientes. Seriam, por exemplo, capazes de saber o

quê sabem (conhecimento declarativo), como utilizar o

que sabem (conhecimento procedural) e por que, onde e

quando utilizar o que sabem (conhecimento condicional,

contextual), aplicando as estratégias relevantes ao obje-

tivo da atividade cognitiva.

Já na década de 70, Flavell e Wellman (1977) destaca-

ram níveis diferentes de aprendizagem. Para eles, o nível

superior de aprendizagem relaciona-se às atividades

metacognitivas e os aprendizes podem ser classificados

desde o nível de principiantes até eficientes. A criança pe-

quena, para estes autores, seria o aprendiz principiante

universal.

A aprendizagem exige transformações e essas são rela-

cionadas por Flavell e Wellman (1977) aos quatro níveis

de funcionamento da atividade mental na aprendizagem.

Há um primeiro nível, mais elementar, em que os conteú-

dos da memória organizam-se segundo regras de associa-

ção, mediante os processos básicos inatos. Nesse nível,

acontece a aprendizagem dos condicionamentos e auto-

matismos. Por exemplo, quando o bebê chora porque tem

fome e recebe o alimento, o bebê aprende a associar seu

choro ao recebimento do alimento. No segundo nível,

seriam adicionados os conhecimentos declarativos/semân-

ticos, organizados em esquemas mediante os processos

básicos da estrutura cognitiva. A aquisição da linguagem

seria o exemplo mais relevante desse nível. No terceiro

nível estariam as estratégias e os métodos fracos e fortes

utilizados voluntária e conscientemente por meio dos pro-

cessos cognitivos superiores, por exemplo, ao relacionar

os conceitos ou categorizá-los. Nesse nível, podem ser

verbalizados conceitos, definições e suas relações, de

forma mais reprodutiva ou de forma mais reconstruída,

segundo os métodos fracos ou fortes utilizados na sua

aprendizagem. O quarto nível, que seria o metacognitivo,

envolveria o conhecimento, a consciência e o controle dos

outros níveis. Trata-se da consciência do próprio sujeito

como aprendiz ou processador de símbolos, como propõe

o modelo do Processamento de Informação.

Esses níveis podem ser utilizados tanto para analisar as

etapas de desenvolvimento do indivíduo, como nos exem-

plos citados, quanto para analisar as etapas de aprendiza-

gem de um conhecimento novo. Dessa maneira, pode-se

diferenciar um aluno que desenvolve habilidades mais

eficientes de aprendizagem, isto é que reconstrói e opera

com conceitos, daquele que está apenas repetindo ou re-

produzindo conceitos.

Nessa linha de pensamento, Ribeiro (2003), propõe que

a variável metacognitiva no estudo da aprendizagem per-

mite introduzir conceitos como a auto-apreciação e o auto-

controle cognitivos do aprendiz, assim como, trabalhar com

diferenças pessoais e considerar a possibilidade da

metacognição impulsionar o próprio desenvolvimento

cognitivo.

De uma forma geral, pode-se dizer que a metacognição

é uma conquista evolutiva do ser humano, em sua cons-

tante tarefa de adaptação, que se desenvolve para aten-

der as exigências do ambiente. Utilizando o paradigma

darwiniano, poderia dizer-se ainda, que os processos

mentais tendem à complexidade e à automatização, per-

mitindo atingir novos níveis de desenvolvimento mental.

A Metacognição no Âmbito Educacional
Vários trabalhos empíricos têm mostrado a meta-

cognição como um fator determinante na aprendizagem

formal. Por exemplo, Klauer (1996) mostrou o moni-

toramento dos processos cognitivos envolvidos na reso-

lução de tarefas em diferentes domínios escolares; já Vieira

(1999), analisou a auto-instrução durante a resolução de

problemas matemáticos, em professoras de ensino fun-

damental. A metacognição na alfabetização foi estudada

por Sena de Paula (2000). Estudos sobre a metacognição

aplicada à aprendizagem da matemática (Oliveira et al.,

2000) e aplicada à compreensão da leitura (Boruchovitch

& Mercuri, 1999; Forest-Pressley & Waller, 1984; Garner,

1987) revelaram a importância da relação do domínio

específico com o desenvolvimento da capacidade metacog-

nitiva desse domínio.

A importância do domínio específico nos estudos empí-

ricos sobre metacognição pode ser apreciada na aprendi-

zagem da leitura compreensiva. Segundo Leffa (1996),

neste campo, a reflexão do leitor acerca de seu processo

cognitivo de compreensão tem merecido a atenção dos
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investigadores. Para tal, tem se observado o uso que o

sujeito faz de estratégias cognitivas e metacognitivas.

O principal procedimento utilizado nessas investigações

é a análise de protocolo. Esta, aplicada à pesquisa da leitu-

ra, consiste essencialmente em uma entrevista realizada

com o leitor e posterior análise detalhada das respostas.

Solicita-se ao leitor que descreva seus processos de leitura

e as estratégias que emprega para compreender o que lê.

De acordo com Leffa (1996), quatro conclusões princi-

pais emergiram dos resultados desse tipo de pesquisa. A

primeira conclusão assinala que a atividade metacognitiva

caracteriza-se como resultado do desenvolvimento. O au-

tor diz que as crianças mais novas não são capazes de ava-

liar a sua própria compreensão, concordando com Miller

(1993), quando afirma que a metacognição desenvolve-se

com a idade. Uma segunda conclusão estabelece a corre-

lação entre metacognição e proficiência em leitura, isto é,

quanto mais intenso for o hábito de leitura do sujeito, maior

será a sua capacidade para avaliar a sua própria compre-

ensão e, conseqüentemente, para utilizar estratégias de

leitura mais adequadas. Isso porque, segundo Flavell

(1987), as estratégias metacognitivas específicas desenvol-

vem-se ao mesmo tempo em que aumenta a experiência na

área em questão. A terceira conclusão indica que a instru-

ção influencia o desenvolvimento metacognitivo, isto é,

quando a criança é exposta a um programa sistemático de

monitoramento de leitura compreensiva, sua habilidade

de leitura melhora.

A última conclusão apontada por Leffa (1996) refere-se

à importância do objetivo do leitor que determinará a

eficácia de uma determinada estratégia de leitura. Por

exemplo, leituras que exigem maior esforço para serem

compreendidas induzem ao aparecimento de estratégias

de maior comprometimento cognitivo, levando a uma com-

preensão mais profunda do texto. Essa conclusão relacio-

na-se a uma das premissas básicas da Psicologia Cognitiva,

a de que no funcionamento cognitivo há uma estreita rela-

ção entre os objetivos e as estratégias empregadas. Quan-

to mais os objetivos cognitivos são difíceis, mais desen-

volvidas devem ser as estratégias utilizadas para atingi-

los, exigindo processamentos de alto nível. De acordo com

Stillings et al. (1995), aloca-se nos processos cognitivos

de alto nível uma maior energia mental, ou seja, um maior

esforço cognitivo. A leitura compreensiva é um desses

processos de alto nível.

Na revisão da literatura sobre leitura compreensiva,

constata-se que as variáveis que influenciam a compreen-

são de texto, como o conhecimento das superestruturas, a

construção de macroestruturas e a utilização de ações cog-

nitivas e metacognitivas, em maior ou menor grau, po-

dem ser ensinadas de forma explícita e direta. Por exem-

plo, Vidal-Abarca (1990), em seu estudo, instruiu crianças

de 5a série a elaborar a idéia principal do texto e a tomar

consciência do tipo de texto que estavam lendo, utilizando

para esse fim textos expositivos. O procedimento empre-

gado foi o de instrução direta, já que envolve a orientação

explícita e sistemática do aluno durante realização da ta-

refa. Isso é feito através de exercícios específicos que têm

a finalidade de aprimorar o desempenho. Nesse contexto,

o aluno é ensinado a monitorar o andamento de sua ativi-

dade, recebendo um feedback direto e imediato do instrutor.

Vidal-Abarca utilizou-se de um delineamento pré e pós-teste,

com um grupo de controle de mesma idade e escolaridade.

O pesquisador examinou nas leituras de diversos textos

três tipos de medidas dependentes: (a) elaboração da idéia

principal; (b) consciência da superestrutura (tipo de texto)

e (c) recuperação do texto. Os resultados de seu trabalho

mostraram que o grupo experimental saiu-se melhor do

que o de controle nas três variáveis investigadas. O estudo

também mostrou que a compreensão de texto está direta-

mente relacionada ao conhecimento do leitor acerca das

estruturas textuais, ou seja, da superestrutura e da macro-

estrutura de um determinado texto.

Na mesma linha, Jou (2001) observou que as crianças

que participaram de um programa de intervenção em

leitura compreensiva aumentaram seu conhecimento so-

bre a estrutura do texto e sobre suas capacidades meta-

cognitivas. No estudo, foram utilizados quatro tipos de

medidas dependentes em um delineamento pré e pós-

teste. O primeiro tipo referiu-se à compreensão do texto,

a qual foi avaliada mediante duas atividades. Uma em que

os alunos escreviam o que se lembravam do texto e outra

em que respondiam a um questionário de múltipla esco-

lha sobre o texto lido. O segundo tipo de medidas envol-

veu a estrutura de texto. Para avaliar este conhecimento,

foi solicitado aos alunos que identificassem as frases mais

importantes, que escrevessem a idéia principal do texto e

que indicassem o tipo de texto que tinham lido (se narra-

tivo ou informativo). O terceiro tipo de medida compreen-

deu as estratégias cognitivas. Com a finalidade de avaliar

este conhecimento, os alunos destacaram as estratégias

utilizadas para leitura. O último tipo de medida referiu-se

às estratégias metacognitivas, avaliadas por um questio-

nário que investigava as reflexões feitas pelo aluno sobre

sua leitura.

Depois do período de intervenção, no qual se utilizou

o método de instrução direta (Pressley, Goodchild, Fleet,

Zajchowski & Evans, 1989; Vidal-Abarca, 1990), os alu-

nos mostraram progresso no que concerne ao conhe-

cimento da estrutura textual e à capacidade de refletir

sobre a leitura, isto é, na metacognição, assim como na

própria leitura compreensiva. Este fato permite supor que

as variáveis trabalhadas ao longo da intervenção (estru-

tura textual e estratégias cognitivas e metacognitivas) pro-

vocaram um desempenho melhor dos alunos do grupo

experimental na compreensão da leitura, quando compa-

rados aos alunos dos grupos de controle.

Em outra linha de pesquisa, mas ainda relacionada à

compreensão de leitura, pode ser citado o estudo de

Boruchovitch (2001). A autora investigou as estratégias

espontâneas de aprendizagem mencionadas por alunos de

ensino fundamental e as relacionou com as variáveis: ida-

de, série escolar, gênero e repetência. A amostra estava

composta de 110 alunos, entre 8 e 16 anos de idade de

terceira, quinta e sétima séries de uma escola selecionada

por apresentar problemas de repetência. Os alunos per-
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tenciam a um nível socioeconômico menos favorecido. O

instrumento utilizado foi traduzido e adaptado pela auto-

ra do Self-Regulated Learining Structured Interview de

Zimmerman e Martinez-Pons (1986). Os resultados do

estudo embora não mostrarem relação significativa entre

as estratégias de compreensão de leitura e as variáveis:

idade, gênero e série, mostraram o efeito de repetência, ou

seja, os alunos repetentes apontaram menos uso de estra-

tégias de compreensão de leitura.

Com relação à estratégia específica de leitura de fazer

resumo, Thiede e Anderson (2003) examinaram a relação

entre essa estratégia e eficiência no monitoramento da

compreensão de leitura. Os estudantes da amostra foram

divididos em dois grupos, um grupo experimental, orien-

tado a resumir o conteúdo de texto lido por um dos cole-

gas e um grupo controle que não fez resumo. Ainda o

grupo experimental foi subdividido em um grupo que fa-

zia o resumo imediatamente após a leitura do texto e ou-

tro grupo que o fazia uns dias depois. Posteriormente, foi

aplicado um teste sobre o conteúdo do texto lido em am-

bos os grupos. Os resultados mostraram que o grupo que

fez o resumo depois de um tempo, teve um desempenho

superior comparado com o desempenho, tanto do grupo

que não fez o resumo, quanto do grupo que o fez imedia-

tamente. Os autores apontam para a importância do fator

tempo na organização do conhecimento e na aprendiza-

gem auto-regulada.

A aprendizagem das matemáticas é outra área específica

onde é pesquisada a habilidade metacognitiva. O estudo

de Chahon (1999), sobre a utilização sistemática da capa-

cidade metacognitiva em uma aula de matemática, mostra

a possibilidade de promover a compreensão de regras ló-

gicas para resolução de frações. Os participantes foram

crianças de 4ª série do ensino fundamental com idades entre

oito e treze anos. O autor selecionou dois grupos experi-

mentas e dois grupos controle com 10 alunos cada grupo.

O período de treinamento envolveu doze atividades ao lon-

go de dez encontros onde as crianças foram estimuladas,

através da metodologia de elaboração dirigida, a uma re-

flexão sobre as regras ou invariâncias necessárias para a

compreensão dos conceitos fracionários.

Todavia com relação à aprendizagem da matemática,

pode ser citado o estudo de Mevarech e Kramarski (2003).

Este estudo longitudinal foi realizado com 122 alunos de

oitava série de uma escola de Israel e o objetivo foi inves-

tigar dois aspectos: (a) o efeito do treinamento metacog-

nitivo e do treinamento na resolução de problemas de

álgebra nos alunos da amostra e (b) o efeito de longo pra-

zo dos dois métodos no desempenho dos alunos no ano

seguinte, quando estivessem cursando a nona série. Os

resultados mostraram que os alunos que participaram do

treinamento metacognitivo tiveram melhor desempenho

que os que praticaram a resolução do problema, em am-

bos pós-testes, no imediato e no ano seguinte.

Com relação às matemáticas, observa-se o interesse

também no estudo das habilidades metacognitivas do

professor para ensinar estratégias de pensamento como

mostram a pesquisa de Vieira (1999) e o estudo de Erktin

(2004). Este último desenvolveu um projeto no qual os

professores de matemática foram introduzidos no debate

sobre a possibilidade de ensinar estratégias de pensa-

mento. Foram conduzidos três estudos com a finalidade

de investigar o papel de metacognição no desempenho

matemático e o efeito das habilidades metacognitivas do

professor.

A metacognição relacionada à resolução de proble-

mas é investigada, também, dentro da área instrucional.

Rozencwajg (2003), por exemplo, selecionou 42 alunos de

sétima série, com idades entre 12 e 13 anos, para inves-

tigar em que medida os níveis metacognitivos relacio-

navam-se com seus desempenhos na resolução de pro-

blemas de ciências na escola. Dois indicadores de meta-

cognição foram estabelecidos pela autora: (a) o metaco-

nhecimento acerca da aprendizagem em sala de aula e (b)

o monitoramento metacognitivo da dificuldade do pro-

blema não acadêmico proposto na pesquisa. Os dois in-

dicadores foram relacionados ao desempenho dos alunos

em testes de QI e a estratégias de resolução de problemas

de eletricidade. Os resultados mostraram que o metaconhe-

cimento estava relacionado à inteligência cristalizada,

enquanto o monitoramento metacognitivo aparecia asso-

ciado à inteligência fluída. No entanto, ambos indicadores

metacognitivos estavam fortemente relacionados às estra-

tégias de resolução de problemas científicos.

Além das pesquisas sobre metacognição em domínios

específicos, como os citados acima, surgiram nos últimos

anos pesquisas com novas propostas metodológicas para

o estudo da metacognição. Nelson, Narens e Dunlosky

(2004) e Kimball e Metcalfe (2003) investigaram o

monitoramento metacognitivo, utilizando a técnica de jul-

gamento da aprendizagem. Com tal finalidade, analisaram

o efeito do julgamento na recuperação do material apren-

dido, concluindo que a recuperação dos conhecimentos

aprendidos está intimamente relacionada ao julgamento

que o indivíduo faz de sua aprendizagem.

Nesta mesma linha de investigação, Son (2004) pesqui-

sou o controle que os indivíduos tinham quanto à utiliza-

ção de estratégias para estudar um material que poderia

ser examinado ou todo de uma só vez, maciçamente, ou de

forma espaçada, em intervalos de tempo. A autora apre-

sentou três predições para o estudo, que tinha como obje-

tivo a aprendizagem de longa duração: (a) a predição de

estudar de forma compacta sugere que as pessoas confia-

riam no estudo intensivo, feito em um só momento; (b) a

de estudar em intervalos sugere que as pessoas escolhe-

riam espaçar seus momentos de estudo e; (c) a predição

metacognitiva sugere que as pessoas controlariam seus

horários de estudo em função do julgamento metacognitivo

que fazem do material a ser aprendido.

Para testar estas predições, Son (2004) realizou um es-

tudo no qual solicitou aos participantes estudar e fazer o

julgamento da aprendizagem de pares de palavras. Fo-

ram oferecidas três alternativas aos participantes para

aprenderem a lista de pares de palavras: (a) eles pode-

riam voltar a estudar o par de palavras logo após ter sido

apresentado; (b) eles poderiam voltar a estudar o par de
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palavras logo após ter passado por toda a lista de pares

de palavras e (c) eles poderiam decidir não estudar os

itens novamente.

Os resultados mostraram que as pessoas utilizaram a

estratégia de estudar de forma espaçada quando julgavam

que os itens a serem aprendidos eram mais fáceis, mas não

quando eram julgados mais difíceis. Son (2004) concluiu

que o controle metacognitivo da estratégia de aprendiza-

gem está diretamente relacionado ao monitoramento e

conseqüente julgamento que a pessoa faz sobre o conteú-

do a ser aprendido.

Na revisão da literatura, constatou-se que na última

década intensificaram-se de forma considerável as pesqui-

sas na área de metacognição. Neste artigo foram relatadas

algumas delas, tentando mostrar os domínios específicos

pesquisados: leitura, matemática, ciências, resolução de

problemas, assim como, diferentes metodologias empre-

gadas: intervenção, entrevistas e julgamento de apren-

dizagem.

Os exemplos relatados acima se constituem como uma

amostra de um número cada vez maior de trabalhos empí-

ricos que tem mostrado que a capacidade de monitorar e

auto-regular a própria cognição é um fator importante

na aprendizagem. Os resultados destes estudos vêm, tam-

bém, possibilitando a construção de um corpo de conhe-

cimento explícito e sistemático acerca dos mecanismos

cognitivos e metacognitivos envolvidos no desempenho

dos alunos. A partir dessas informações, professores e

psicólogos cognitivos podem desenvolver situações de

aprendizagem que propiciem o surgimento e desenvol-

vimento de habilidades cognitivas necessárias para dar

conta da grande quantidade de informações disponíveis

no mundo.
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